	S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Despacho Normativo n.º 18/2014 de 25 de Junho de 2014


Considerando que se torna necessário adotar, nos termos do Decreto-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, com as respetivas alterações, doravante designado por Decreto – Lei, medidas de proteção fitossanitária destinadas a evitar a introdução e dispersão no território nacional de organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais qualquer que seja a sua proveniência;

Considerando que o disposto no n.º 2 do artigo 20.º, daquele diploma, prevê que quando no decurso das inspeções fitossanitárias, os serviços de inspeção confirmem a presença de organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais, não em consequência do incumprimento por parte dos produtores das exigências fitossanitárias legalmente estabelecidas mas por outras causas, poderão aqueles operadores beneficiar de ajudas financeiras;

Considerando que na sequência da execução do programa nacional de prospeção foi detetado na cultura dos citrinos o Vírus da tristeza dos citrinos “organismo de quarentena”, torna-se necessário adotar medidas de proteção fitossanitária de combate aquele organismo, que constitui um foco de grande perigosidade para a cultura; 

Considerando que algumas dessas medidas levam, por razões de defesa fitossanitária do espaço nacional, à destruição das culturas afetadas pelos organismos prejudiciais, acarretando prejuízos financeiros irreparáveis aos produtores de vegetais e produtos vegetais;

Considerando que Portugal é considerado uma zona protegida relativamente ao Citrus tristeza vírus (vírus da tristeza dos citrinos), de acordo com o previsto no artigo 8.º do Decreto-Lei;

Considerando que desde 2013 não há registos de culturas afetadas por Plum pox virus e Ralstonia solanacearum, não se justifica a manutenção do regime de indemnizações previsto no Despacho Normativo n.º 232/99, de 7 de outubro, pelo que se procede a sua revogação;

O Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos Naturais, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do estatuto Político-administrativo da Região Autónoma dos Açores, determina o seguinte: 

1 – Os produtores de vegetais de citrinos, afetados pelo Citrus Tristeza Vírus (Vírus da Tristeza dos Citrinos) e obrigados a aplicar medidas proteção fitossanitária destinadas a erradicar, reduzir ou impedir a sua dispersão na Região, beneficiarão de ajudas financeiras para fazer face às despesas resultantes da aplicação dessas medidas.

2 – Nos termos do número anterior só serão consideradas as despesas decorrentes das medidas de proteção fitossanitária seguintes:

a) Proibição do trânsito dos vegetais, produtos vegetais e outros objetos em infração;

b) Destruição dos vegetais, produtos vegetais e outros objetos contaminados;

c) Adoção de medidas profiláticas, nomeadamente rotações e outras técnicas culturais;

d) Proibição de plantação em zonas contaminadas.

3 - A atribuição da ajuda será feita em função das disponibilidades existentes e destina-se à aplicação de medidas de proteção aos vegetais e produtos vegetais produzidos na Região, pelos produtores inscritos ao abrigo do Decreto-Lei.

4 - Tendo em conta o disposto no número anterior, para cada processo elegível, o cálculo do montante da ajuda a atribuir será feito com base na seguinte tabela:

	Organismo prejudicial
	Tipo de cultura
	Valor da ajuda financeira pela destruição

	Citrus tristeza vírus (vírus da tristeza dos citrinos)


	Citrinos
	Viveiro – 5€/planta

Local definitivo – 50€/planta


6 - Compete aos Serviços de Desenvolvimento Agrário zelar pela aplicação das medidas de proteção fitossanitárias definidas, proceder à recolha dos elementos necessários à elaboração dos processos e apresentação dos mesmos na Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, após a aplicação das medidas atrás referidas. 

7 - Na ilha de São Miguel a aplicação destas medidas é da competência da Direção de Serviços de Agricultura. 

8 - A Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, após receção dos processos, procedera à sua conferência mandando processar o pagamento das ajudas.

9 - A Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural dispõe de um prazo de 90 dias para concluir o procedimento. 

10 - O incumprimento do disposto no Decreto- Lei e do presente despacho exclui a possibilidade de recurso à ajuda financeira.

11 - Ficam, igualmente, abrangidos por este diploma os produtores obrigados, pelos Serviços da Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, a aplicar medidas excecionais de proteção fitossanitária, desde 1 de agosto de 2013. 

12 - O presente diploma produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

13 – É revogado o Despacho Normativo n.º 232/99, de 7 de outubro.

18 de maio de 2014. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros. 

